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 O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO , no uso das
atribuições que lhe confere o Artigo 9.º, inciso XVII, do Regimento Geral da UFRRJ, tendo em
vista a PORTARIA N.º 7510 / 2023 - PROGRAD, que designou o grupo técnico de
trabalho responsável pela elaboração e apresentação das diretrizes e orientações de avaliação
discente na Educação Especial, e
 
 

 o contido no Processo n.º 23083.052359/2024-71;Considerando
 

 a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, nos termos dosConsiderando
artigos 205, 206, 207, 208, inciso III;
 

 o Decreto n.º 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulga a ConvençãoConsiderando
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo,
assinados em Nova York, em 30 de março de 2007;
 

 a Lei n.º 10.436, de 24 de abril de 2002 e o Decreto n.º 5.626, de 22 deConsiderando
dezembro de 2005, que reconhece como meio legal de comunicação e expressão a Língua
Brasileira de Sinais - Libras, e outros recursos de expressão a ela associados;
 

 a Lei n.º 13.146, de 06 de julho de 2015, que Institui a Lei Brasileira deConsiderando
Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência);
 

 a Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes eConsiderando
bases da educação nacional, conforme os artigos 2º, 4º, inciso III e artigos 43, 53, 58, 59, 60-
A, 60-B, 79-C, § 3.º;
 

 o Decreto n.º 5.296/2004, de 02 de dezembro de 2004, que regulamenta asConsiderando
leis n.º 10.048, de 08 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que
especifica, e a lei n.º 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou com
mobilidade reduzida, e dá outras providências;
 

 o Decreto n.º 7.611, de 17 de novembro de 2011, que dispõe sobre aConsiderando
Educação Especial e o atendimento educacional especializado e dá outras providências;
 

 a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da EducaçãoConsiderando
Inclusiva/PNEEPEI, publicada em janeiro de 2008;
 

 a Deliberação SAOC n.º 269, de 03 de dezembro de 2020, que institui asConsiderando
Diretrizes sobre Acessibilidade e Inclusão para as Pessoas com Deficiência na Universidade
Federal Rural do Rio de Janeiro;
 

 o Plano de Acessibilidade da UFRRJ vigente; eConsiderando
 

 a Deliberação SAOC n.º 117, de 23 de março de 2023, que aprova oConsiderando
Regulamento da Graduação,



 
 

RESOLVE:
 
 

 TÍTULO 1
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 

 Esta portaria estabelece as diretrizes e as orientações de avaliação da aprendizagemArt. 1º
de discentes que constituem público da Educação Especial, matriculados em cursos de
graduação, da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ).
 
§ 1º Esta portaria não substitui o Regulamento da Graduação.
 
§ 2º As diretrizes e as orientações presentes neste documento complementam as normas
relativas à avaliação da aprendizagem e assiduidade definidas no Regulamento da Graduação.
 
§ 3º Outras orientações e estratégias podem ser consultadas no Plano de Acessibilidade da
UFRRJ vigente.
 
§ 4º As recomendações feitas neste documento não se esgotam nele, podendo ser acrescidas
por outras que forem sendo aprendidas e aprimoradas na Universidade, bem como por
melhorias possibilitadas pela Tecnologia Assistiva ou apoios técnicos que auxiliarão na
remoção das barreiras arquitetônicas, atitudinais, metodológicas/pedagógicas,
comunicacionais e instrumentais.
 

 Por público da Educação Especial entende-se: pessoa com deficiência física,Art. 2º
intelectual, múltipla ou sensorial (pessoa cega, pessoa com baixa visão, pessoa surda, pessoa
com deficiência auditiva, pessoa com surdocegueira); pessoa com transtorno do espectro
autista (TEA); pessoa com altas habilidades/superdotação.
 

 TÍTULO 2
DOS OBJETIVOS E FINALIDADE

 
 As orientações para avaliação da aprendizagem objetivam:Art. 3°

 
I - fornecer orientações aos docentes para avaliação inicial, acompanhamento e atribuição
dos rendimentos obtidos pelos discentes;
 
II - propiciar condições de avaliação dos conhecimentos aos discentes relativos à sua
formação acadêmica e desenvolvimento da competência profissional; e
 
III - assegurar a acessibilidade e a inclusão dos discentes público da Educação Especial
nas avaliações.

 

 Esta portaria formaliza as orientações para o cumprimento das Diretrizes sobreArt. 4º
Acessibilidade e Inclusão para as Pessoas com Deficiência e do Plano de Acessibilidade da
UFRRJ vigente.

 

 TÍTULO 3
AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM

 

 A avaliação da aprendizagem requer acessibilidade arquitetônica, atitudinal,Art. 5º
comunicacional, instrumental, curricular (metodológica/pedagógica), por meio da eliminação
das barreiras identificadas no percurso acadêmico dos discentes público da Educação
Especial.
 



Parágrafo único. No decorrer de avaliação da aprendizagem é fundamental atender as
necessidades pedagógicas dos discentes, proporcionando acessibilidade curricular e/ou
Tecnologia Assistiva nas atividades previstas em seus cursos.
 

 O plano do componente curricular precisa prever os mecanismos de verificação doArt. 6º
aproveitamento de conhecimentos e desenvolvimento de habilidades, relativos aos discentes
público da Educação Especial.
 

 Nos processos de avaliação da aprendizagem algumas orientações gerais devem serArt. 7º
observadas, quando necessárias:
 

I - atendimento preferencial na realização dos instrumentos avaliativos;
 
II - avaliações acessíveis às singularidades do público da Educação Especial,
considerando o conhecimento prévio e o nível atual de desenvolvimento do discente, bem
como as possibilidades de aprendizagem;
 
III - entendimento da avaliação como ação pedagógica processual e formativa que analisa
o desempenho do discente em relação ao seu progresso individual, prevalecendo na
avaliação os aspectos qualitativos que indiquem as intervenções pedagógicas do
professor;
 
IV - disponibilizar aos discentes público da Educação Especial recursos de acessibilidade
e de Tecnologia Assistiva acessíveis durante as atividades de ensino;
 
V - avaliações com uso da Tecnologia Assistiva, podem necessitar ou não da mediação
humana;
 
VI - apoio do intérprete de Libras em sala, ou em outros espaços da universidade, quando
necessário;
 
VII - participação do profissional de apoio nos processos educacionais dos discentes com
deficiência severa ou que exija um nível permanente de suporte;
 
VIII - dilatação de tempo para a resolução das avaliações e trabalhos acadêmicos que
cada discente precisar, considerando suas especificidades e acessibilidade, não
ultrapassando 04 (quatro) horas de duração;
 
IX - fragmentar a avaliação em 02 turnos, ou 02 dias distintos, quando necessário;
 
X - realização de avaliação em salas acessíveis e considerar a menor distância possível
de deslocamento dos discentes com deficiência física;
 
XI - adoção de linguagem acessível por meio de textos/enunciados objetivos; e
 
XII - adoção de softwares de acessibilidade como ledores de textos e avatar de Libras na
realização de instrumentos avaliativos, quando necessário.

 

 TÍTULO 4
ORIENTAÇÕES PARA A AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM

 

 Considera-se pessoa com deficiência intelectual aquela que tem limitaçõesArt. 8º
significativas no funcionamento intelectual e na conduta adaptativa, que se manifesta nas
habilidades conceituais, sociais e práticas. Essa incapacidade se origina durante o período do
desenvolvimento, antes da pessoa completar 22 anos.
 

 Para discentes com deficiência intelectual, na avaliação da aprendizagem as ações deArt. 9º
acessibilidade devem considerar as demandas específicas do discente, compreender a sua
necessidade, o uso ou não de tecnologia. Ressalta-se a importância do diálogo para planejar



ações que visem a sua autonomia e independência, que podem contemplar as seguintes
orientações:
 

I - condensação dos conceitos e o uso de esquemas visuais;
 
II - escrita dos enunciados de modo objetivo e sem ambiguidade;
 
III - incentivo ao trabalho em grupo;
 
IV - explicação complementar, caso necessário; e
 
V - Adoção de estratégias diversificadas, tais como: recurso ledor e gravação de voz,
atividades de visualização e vídeos curtos.

 

 Considera-se pessoa com deficiência visual: cegueira ou baixa visão.Art. 10.
 
§ 1º Cegueira é uma condição na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no olho
que enxerga melhor e com a melhor correção óptica. As alterações visuais são significativas
de grave à perda total de uma ou mais funções elementares da visão.
 
§ 2º Baixa visão é uma condição na qual a acuidade visual está entre 0,3 e 0,05 no melhor
olho e com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo
visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60°; ou a ocorrência simultânea de quaisquer
das condições anteriores. A baixa visão também denominada de visão subnormal ou ainda
visão residual, envolve a intensidade de comprometimentos das funções visuais, na percepção
de luz e na redução da acuidade visual.
 

 Para discentes com deficiência visual, na avaliação da aprendizagem as ações deArt. 11.
acessibilidade devem considerar o uso de tecnologia digital e/ou Tecnologia Assistiva, que
abarcam as seguintes orientações:
 

I - legendar ou descrever imagens e/ou arquivos digitalizados;
 
II - adotar fontes, contraste e letras sem serifas (como por exemplo: Arial, Tahoma,
Verdana, Helvetica, Avenir, Futura); e
 
III - em seminários e apresentações orais orientar aos demais discentes que as
informações que requeiram exploração visual sejam descritas.

 

 Considera-se pessoa com deficiência física aquela com alteração completa ou parcialArt. 12.
de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função
física. Apresenta-se em diferentes formas, entre elas: paraplegia, paraparesia, monoplegia,
monoparesia, tetraplegia, ausência de membros etc. exceto as deformidades estéticas e as
que não produzam dificuldades para o desempenho de funções.
 

 Na avaliação da aprendizagem para discentes com deficiência física, o uso daArt. 13.
tecnologia digital e/ou Tecnologia Assistiva fazem parte das principais ações de acessibilidade
que devem eliminar as barreiras específicas que são enfrentadas por pessoas com deficiência
física.
 

 No processo de avaliação de aprendizagem de discentes com deficiência física éArt. 14.
importante observar se o local (sala de aula, laboratório, biblioteca e outros espaços) oferece
acessibilidade quanto ao acesso e a circulação do discente usuário de cadeira de rodas,
andador, bengala ou muletas, quando necessário trocar de ambiente.
 

 Considera-se pessoa com surdocegueira: a pessoa que apresenta perda auditiva eArt. 15.
visual concomitantemente, em diferentes graus, levando a pessoa a ter que desenvolver e
utilizar várias formas de comunicação para interagir com as demais pessoas e o ambiente.
 

 No caso da avaliação da aprendizagem de discentes com surdocegueira, as ações deArt. 16.



 No caso da avaliação da aprendizagem de discentes com surdocegueira, as ações deArt. 16.
acessibilidade devem considerar o uso de tecnologia digital e/ou Tecnologia Assistiva e
atender as seguintes orientações, quando for o caso:
 

I - atuação com guia intérpretes: atua na mediação das interações do processo de ensino
e aprendizagem;
 
II - utilização do recurso tátil / sistema háptico (técnica em que se faz desenhos no corpo),
pele e cinestesia: utilização de Libras Háptica, datilologia tátil, Tadoma, braile para leitura
e escrita, braile tátil, escrita caixa alta em espaços definidos pela pessoa com
surdocegueira;
 
III - utilização da comunicação visuo-motora (a Libras realizada no campo visual da pessoa
com surdocegueira) ou oral-auditiva (que corresponde à fala e à utilização de Aparelho de
Amplificação Sonora Individual - AASI);
 
IV - utilização da comunicação escrita na palma da mão; e
 
V - uso da estratégia da fala ampliada, quando o discente for usuário do AASI.

 
Parágrafo único: Todas as recomendações para as pessoas com deficiências sensoriais,
deficiência auditiva e visual e surdez podem ser aplicadas com as pessoas com surdocegueira.
 

 Considera-se pessoa com deficiência múltipla aquela com associação entre duas ouArt. 17.
mais deficiências - física/motora, sensorial (visual e/ou auditiva) e intelectual - que pode
acarretar impactos significativos na vida de uma pessoa.
 

 Os processos de avaliação da aprendizagem para discentes com deficiência múltiplaArt. 18.
devem prever:
 

I - acessibilidade de espaços, mobiliários e recursos que podem ser simples e de fácil
manejo ou buscar a aquisição de materiais mais específicos e sofisticados;
 
II - recursos de acessibilidade ao computador (monitor com tela de toques ou tablets,
acionadores, órtese de digitação);
 
III - uso de instrumentos de comunicação alternativa; e
 
IV - participação do profissional de apoio quando necessário.

 

 Considera-se pessoa com Transtorno do Espectro Autista aquela que apresentaArt. 19.
déficits na comunicação, interação social e padrões restritivos e repetitivos de comportamento
e interesses.
 

 Para que o discente com Transtorno com Espectro Autista obtenha desempenhoArt. 20.
acadêmico se faz necessário:
 

I - organização da rotina;
 
II - questões de provas e avaliações claras e objetivas;
 
III - aulas com recursos visuais e materiais concretos;
 
IV - exposição do docente de forma clara e objetiva;
 
V - evita-se o uso de subjetividade e linguagem figurada nos diálogos escritos e orais;
 



VI - conhecer o discente e seus interesses para verificar as peculiaridades e possíveis
flexibilizações, como, por exemplo: se fará as avaliações de forma oral e/ou escrita; se
utiliza recursos de Tecnologia Assistiva; se precisa de apoio físico, sobretudo para as
aulas práticas; e dentre outros;
 
VII - estimular sua comunicação de diferentes formas como, por exemplo, uso de recursos
audiovisuais; e
 
VIII - oferecer atividades que garantem a autonomia e a independência.

 

 Pessoas com Altas Habilidades/Superdotação (AH/SD) apresentam, de formaArt. 21.
combinada ou isolada, elevado potencial nas seguintes áreas: intelectual, acadêmica,
liderança, psicomotricidade e artes, além de apresentar grande criatividade, envolvimento na
aprendizagem e realização de tarefas em áreas de seu interesse.
 

 Nos processos de avaliação da aprendizagem para discentes com altas habilidadesArt. 22.
/superdotação se faz necessário:
 

I - potencializar as habilidades dos discentes;
 
II - oferecer atividades avaliativas em pares e grupos; e
 
III - enriquecer as avaliações com a utilização de recursos variados e o uso de tecnologias.

 

 Considera-se pessoa surda aquela que tem perda parcial ou total da capacidadeArt. 23.
auditiva. Pode ser classificada em graus, dependendo do nível de perda auditiva, bem como
considerar uma distinção entre surdez pré-lingual (ocorrida antes do desenvolvimento da
linguagem) e surdez pós-lingual (após o desenvolvimento da linguagem).
 

 Nos processos de avaliação da aprendizagem para discentes com surdez se fazArt. 24.
necessário:
 

I - diversificar o formato da avaliação, tais como: apresentações visuais, projetos práticos
ou portfólios;
 
II - utilizar foto ou ilustração para contextualizar visualmente, diversificar a elaboração de
diferentes tipos de questões, como: questões dissertativas; questões de múltipla escolha;
questões verdadeiro/falso; questões de relacionamento de colunas;
 
III - utilização de gravação de vídeo em resposta a uma questão dissertativa (discente
surdo sinaliza em Libras e o profissional da Tradução e Interpretação de Libras-Português
- TILSP - traduz oralmente para Língua Portuguesa) e posterior redação seguindo as
orientações do bilinguismo (língua de sinais como primeira língua e língua portuguesa
escrita como segunda língua); e
 
IV - em caso de dúvida sobre a escrita do discente surdo, orienta-se que o(a) professor(a)
solicite ao estudante que sinalize em Libras, com apoio do intérprete.

 

 Considera-se pessoa com deficiência auditiva aquela que apresenta diferentes níveisArt. 25.
de perda auditiva.
 

 Para discentes com deficiência auditiva na avaliação da aprendizagem as ações deArt. 26.
acessibilidade devem considerar:
 

I - oferecer opções de avaliação que não dependam, exclusivamente, da audição, como
apresentações visuais, demonstrações práticas, utilizando formatos visuais sempre que
possível, entre outros; e
 
II - permitir, quando solicitado, amplificadores sonoros, legendas em vídeos, entre outros.



 

 Os casos não previstos deverão ser encaminhados pelas coordenações de cursos aoArt. 27.
Núcleo de Acessibilidade e Inclusão (NAI) da UFRRJ resguardando a antecedência necessária
para verificação e devolutiva.
 

 Tornar sem efeito a PORTARIA Nº 6087 / 2024 - GABREI, de 10 de outubro de 2024.Art. 28.

(Assinado digitalmente em 11/10/2024 16:05)
ROBERTO DE SOUZA RODRIGUES

REITOR

Visualize o documento original em  informando seu número: , ano: , https://sipac.ufrrj.br/public/documentos/index.jsp 6173 2024
tipo: , data de emissão:  e o código de verificação: PORTARIA 11/10/2024 7ccc647f7f


